
 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual do Indígena - SI

Núcleo de Licitações e Contratos - SI-NULCON   

TERMO DE REFERÊNCIA

0065341315
 

1. IDENTIFICAÇÃO
1.1. Unidade Orçamentária: Superintendência Estadual do Indígena - SI/RO

1.2. Coordenadoria  Solicitante: COOPI

2. DA INTRODUÇÃO E BASE LEGAL
2.1. O presente Termo de Referência apresenta as informações fundamentais a serem
consideradas durante o procedimento licitatório, visando prover a contratação de serviços de terceiros -
Pessoa Jurídica, objetos deste, nos termos  da legislação pertinente, conforme os ritos trazidos pelo artigo
37, inciso XXI, da Constituição Federal, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos nº 14.133/2021
e do Decreto Estadual nº 28.874/2024, o qual regulamenta as contratações públicas no âmbito da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado de Rondônia.

2.2. Dos princípios a serem observados: conforme artigo 5º da Lei 14.133/2021:
Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação,
da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento
nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

2.3. O presente Termo de Referência (TR)  tem por finalidade de instruir procedimento de
dispensa de licitação a ser deflagrado para aquisição de certificado digital.

3. DO OBJETO E OBJETIVO
3.1. DO OBJETO

Aquisição do Drone mini com Combo – drone com câmera compacto, conta com duração
prolongada da bateria, gravando vídeos incríveis em 4K HDR. Com o objetivo de atender às atividades do
Projeto: Aplicação do Diagnóstico Socioeconômico e Ambiental para Populações Indígenas no Estado de
Rondônia, com foco no atendimento as vinte e duas terras indígenas, para uma população de 21.146
pessoas, segundo os últimos dados do (IBGE.2022). O objetivo é realizar uma análise detalhada das
condições socioeconômicas e ambientais dessas regiões.

Aquisição do Cartão de memória de 256GB, microSD UHS-I com adaptador C10, U3, V30,
A2, 200 MB/s leitura 140MB/s escrita SDSQXCD-256-GN6MA. Cartão com uma velocidade de 140
Megabytes Por Secundo, à prova de água, resistente a temperaturas, à prova de raios-X. O cartão de
memória torna-se essencial para o funcionamento dos trabalhos desse projeto e para atividades como
mapeamento, monitoramento ambiental, gravações audiovisuais e trabalho em territórios indígenas.
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3.2.  DO OBJETIVO
3.3. A aquisição desses equipamentos como o: Drone mini com Combo e o Cartão de memória
de 256GB são essenciais para viabilizar a entrega das imagens com alta qualidade e segurança em seu
armazenamento durante a realização dos trabalhos de campo, o que contribuirá significativamente na
qualidade das imagens e vídeos. Essa medida se faz necessária principalmente devido às limitações de
acesso digital e à instabilidade de sinal nas comunidades indígenas atendidas.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES  E QUANTITATIVAS DO OBJETO

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE 

01 Drone

Drone mini com Combo com tela:

 

Combo: 

1x Drone mini com Combo;

1x Controle remoto com
tela;

3x Bateria (38 min.);

18x Parafusos;

1x Chave de fenda;

5x Pares de hélices (2 no
drone);

1x Cabo de carregamento
tipo C;

1x Cabo de carregamento
USB-C;

1x Protetor de gimbal

1x Hub de carregamento de
baterias;

1x Bolsa

 

Descrição:

Menos de 249 g;
Duração prolongada da
bateria;
Videos em HDR em 4K;
Gravação vertical;
Recursos inteligentes;
Resistência ao vento de até
38Km/h (nível 5);

02
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Funções:

Dronie;
Órbita;
Hélice;
Foguete;
Boomerang;

Conexão sem fio, exportação
rápida, suporte a conexão sem fio
direta, para que possa editar
rapidamente e criar vídeos
incríveis com apenas um toque.
Economize espaço de
armazenamento em seu celular:
dispensa a necessidade de baixar
gravações.

02
Cartão de
Memória 256
GB

 

Cartão 256 GB, MicroSD, UHS-I
com adaptador C10, U3, V30, A2,
200 MB/s leitura 140 MB/s escrita
SDSQXCD-256G-GN6MA

Descrição:

Velocidades de gravação de
até 140 MB/s;
Capture fotos de ação rápida
ou grave vídeo UHD 4K
com velocidades de
gravação de até 140 MB/s;
Desempenho para descargas
de mídia que economizam
tempo com velocidades de
leitura rápidas de até 200
MB/s;
Cartão aprova de choque;
Cartão à prova de
temperatura;
Cartão à prova d'água;
Cartão à prova de raios X;

02

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Drone mini com Combo com tela

5.2. Cartão de memória de 256GB, microSD UHS-I com adaptador C10, U3, V30, A2, 200
MB/s leitura 140MB/s escrita SDSQXCD-256-GN6MA. Cartão com uma velocidade de 140 Megabytes
Por Segundo, à prova de água, resistente a temperaturas, à prova de raios-X.

6. DA JUSTIFICATIVA PARA AQUISIÇÃO
A aquisição do Drone tem como principal objetivo fortalecer a autonomia e a capacidade de

monitoramento e proteção territorial dos povos indígenas, frente às crescentes ameaças ambientais e
invasões ilegais. Neste contexto, a aquisição de drones se apresenta como uma solução inovadora e
necessária para a práticas culturais, monitoramento e controle das áreas de risco e emergência, alinhado-se
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com a proteção do meio ambiente, cultural e de saúde pública.

Questionário: Aplicação de questionários socioeconômico e ambiental dentro das terras
indígenas e em seu entorno;

Práticas Culturais: Registrar práticas culturais, rituais e modos de vida, contribuindo para
a valorização e salvaguarda do patrimônio imaterial indígena;

Coleta de Dados e Análise: Equipados com câmeras de alta resolução, os drones são
capazes de capturar imagens e dados que são cruciais para a análise das condições ambientais.

Resposta Rápida: A possibilidade de identificar e monitorar às áreas de risco rapidamente
resulta em um envio mais ágil de equipes para o local. Isso não apenas aumenta a eficiência das operações,
mas também minimiza os danos ao meio ambiente e à saúde da população, que muitas vezes é afetado pela
fumaça e pelas emissões resultantes das queimadas.

Integração com Banco de Dados: Os dados coletados pelos drones podem ser integrados
por um banco de dados, permitindo a visualização e análise espacial das queimadas, aldeias, roças e
cursos d'água para recuperação de áreas, mapeamento participativo, auxiliando no reconhecimento e
documentação de áreas sagradas, roças tradicionais e limites territoriais.

Capacitação das Equipes: A introdução de drones no monitoramento das áreas de risco
não só melhora a eficácia das operações e das atuações em campo, mas também oferece uma oportunidade
valiosa para capacitar as equipes da Superintendência Indígena em novas tecnologias e metodologias. O
treinamento no uso de drones e na interpretação de dados coletados pode aumentar significativamente a
competência técnica dos profissionais envolvidos, preparando-os para enfrentar desafios ambientais de
forma mais eficaz e inovadora.

Sustentabilidade e Responsabilidade Ambiental:  A aquisição de drones também está
alinhada com a crescente demanda por práticas sustentáveis e responsáveis no uso de recursos naturais.
Com a capacidade de monitorar as áreas de risco de forma mais eficiente

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
Com a aquisição de drones visa alcançar os seguintes resultados:

Elaboração de cartas imagem: Permitirá identificar as condições ambientais locais (roça,
cultura e das aldeias), proporcionando uma visão aérea de cada aldeia.

Banco de dados: Proporcionará uma base de dados ampla, contendo diversas áreas de
informação, com imagens atualizadas e com alto nível de detalhes.

Esses resultados visam garantir a eficiência e o sucesso dos eventos realizados pela
Superintendência durante o exercício de 2025.

8. DA ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO
Os quantitativos foram estimados conforme Documento de Formalização de Demanda n°

0062124551

9. DA ESTIMATIVA DO VALOR DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
A estimativa de valor para a contratação dos materiais foi realizada por meio de estimativa

de valores praticados no mercado local, conforme ID 0065345651.

Durante esse processo, foram observados rigorosamente os princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e do interesse público, assegurando que a contratação
ocorra de forma transparente, justa e economicamente vantajosa para a Administração Pública.

10. DO LOCAL/PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO
10.1. LOCAL
10.2. A entrega dos materiais deste Termo de Referência deverá ser entregue na sua totalidade
conforme solicitado pelo requisitante, nas dependências da Superintendência Estadual do Indígena -
SI/RO, sito à Av. Farquar, 2986, Bairro: Pedrinhas, Centro Politico Administrativo do Governo de
Rondônia - Edifício Rio Cautário 2ª andar, CEP: 76.801-470, Porto Velho/RO, no horário das 07:30 às
13:30 horas, através de documento hábil que comprove as quantidades recebidas, indicando o nome e
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matrícula do responsável pelo recebimento.

10.3. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA
10.4. Os materiais/produtos deverão ser entregues em até 30 (Trinta) dias corridos, após a
emissão da nota de empenho ou assinatura do contrato, devendo a entrega ocorrer de forma imediata.

10.5. Quando houver necessidade de prorrogação do prazo de entrega do material, a solicitação
deverá ser protocolizada, para análise, da Superintendência, até 03 (três) dias antes de encerrar o prazo
estabelecido para entrega;

10.6. A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para entrega dos objetos, deverá ser
dirigida à Gerência de Compras - GCOMP, através do e-mail: gcomp@povosindigenas.gov.br, no horário
de expediente, 07h30min às 13h30min, e como mencionado, ficando a critério da Superintendência a
aceitação;

10.7. A Superintendência Estadual do Indígena - SI/RO, prestará todas as informações e os
esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;

10.8. DO RECEBIMENTO
10.9. Com fulcro art. 140 da Lei 14.133/2021 

10.10. Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação em conformidade aos
serviços realizados, com as especificações do termo de referência, mediante emissão de Termo de
Recebimento Provisório.

10.11. Definitivamente: no prazo máximo de até 15 (Quinze) dias úteis, contados a partir da
execução total do serviço prestado, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

10.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto contratual não exime o contratado da
responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra, serviço ou material, nem da responsabilidade ética
e profissional pela perfeita execução do contrato, conforme os limites estabelecidos pela legislação vigente
e pelo instrumento contratual.

11. DO ESTUDO TÉCNICO
11.1. Foi elaborado o Estudo Técnico Preliminar –ETP, conforme consta no ID 0065341315

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação
orçamentária:

12.1.1. Programa de Trabalho: 23.002.08.423.2188.4152

12.1.2. Elemento de Despesa : 44.90.52

12.1.3. Fonte de Recurso         :250100001

13. DAS OBRIGAÇÕES 
13.1. Da Contratada
13.2. Realizar a entrega dos produtos conforme especificações deste Termo de Referência e de
sua proposta;

13.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado neste Termo de Referência e proposta, os produtos em que se verificarem vícios ou defeitos que
constem nos produtos no momento da entrega;

13.4. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante;

13.5. Relatar à Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer irregularidade
verificada no decorrer do fornecimento dos produtos;

13.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência;
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13.7. Não utilizar de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de
qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, nos termos do que dispõe o artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal.

13.8. Retirar a Nota de Empenho  junto ao Contratante no prazo de até 05 (cinco) dias, contados
da ciência da convocação.

13.9. Realizar cadastro no sistema SEI, bem como, manter suas informações atualizadas até o
término de suas obrigações.

13.10. A empresa deverá apresentar declaração de que não emprega menor de 18 anos, conforme
disposto no inciso 33 do art. 7º da Constituição Federal.

13.11. Declaração CAGEFIMP.

13.12. Apresentar a Declaração de Fato Superveniente.

13.13. Apresentar a Declaração de ME/EPP.

13.14. Apresentar a Declaração de Ciência do Edital.

13.15. Apresentar a Declaração de Acessibilidade.

13.16. Apresentar a Declaração de Menor.

13.17. Apresentar a Declaração de Cota de Aprendizagem.

13.18. Apresentar a Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado.

13.19. Apresentar a Declaração Independente de Proposta.

13.20. Tendo em vista que consta em campo próprio do Sistema Gerenciador de Licitação -
Comprasnet

13.21. Da Contratante
13.22. Receber os objetos da contratação no prazo e condições estabelecidas neste Termo de
Referência;

13.23. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;

13.24. Verificar minuciosamente a conformidade dos produtos e objetos da contratação executados
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, para fins de aceitação;

13.25. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada;

13.26. Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o objeto
desta contratação;

13.27. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada,
necessários à execução dos objetos da contratação contratados;

13.28. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas nos materiais para que seja substituído, reparado ou corrigido, na forma estabelecida neste
Termo de Referência, no Contrato e seus anexos;

13.29. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto da
contratação;

13.30. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
Contratada;

13.31. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer dano direto
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14. DA HABILITAÇÃO
14.1. Na fase de habilitação das propostas, serão observadas as seguintes disposições: 

14.2. poderá ser exigida das empresas participantes a declaração de que atendem aos requisitos de
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habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

14.3. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas da empresa vencedora.

14.4. Habilitação Jurídica
14.5. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.6. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/;

14.7. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

14.8. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

14.9. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

14.10. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP- P válida,
ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, conforme Decreto n°
11.476, de 11/04/2023

14.11. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009
(arts. 17 a 19 e 165).

14.12. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização, e se for o caso, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir

14.13. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação
respectiva.

14.14. Qualificação Técnica
14.15. A qualificação técnica será exigida em conformidade com o art. 4º da Orientação Técnica nº
001/2017/GAB/SUPEL.

14.16. Art. 4º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais relativos à prestação de
serviços em geral e obras de engenharia, considerando o valor estimado da contratação, devem observar o
seguinte:

14.17. I. até 80.000,00 (oitenta mil reais) - apresentar Atestado de Capacidade Técnica compatível
em características;

14.18. II. de 80.000,00 (oitenta mil reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) -
apresentar Atestado de Capacidade Técnica compatível em características e quantidade, limitados a
parcela de maior relevância e valor significativo;

14.19. III. acima de 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) – apresentar Atestado de
Capacidade Técnica compatível em características, quantidade e prazo, limitados a parcela de
maior relevância e valor significativo.
14.20. As empresas deverão apresentar Atestado de Capacidade Técnica compatível em
características e quantidade, limitados a parcela de maior relevância e valor significativo;

14.21. O atestado(s) de Capacidade Técnica: Deverá indicar dados da entidade emissora (razão
social, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função,
telefone, etc...), além da descrição do objeto e quantidade expressa em unidade.

14.22. Entende-se por pertinente e compatível em quantidade e prazos o(s) atestado(s) que em
sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços
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/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta
satisfatoriamente serviços com as especificações demandadas do objeto em contrato para atender com pelo
menos 10% (vinte por cento) para o o único item deste termo.

14.23.   Qualificação Econômico Financeira 
14.24. Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação judicial,
extrajudicial e falência) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não
conste o prazo de validade.

14.25. Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o (a) Pregoeiro
(a) verificará se a licitante teve seu plano de recuperação judicial homologado pelo juízo, conforme
determina o art.58 da Lei 11.101/2005.

14.26. Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação
judicial, a licitante será inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade econômica.

14.27. Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a
licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta
Comercial do Estado, para que o(a) Pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes
constituídas há mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas há menos de um ano), de 5%
(cinco por cento) do valor estimado do item que o licitante estiver participando.

14.28. Caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a
integralidade do item em que o licitante estiver classificado, o pregoeiro o convocará para que devida
sobre a desistência do item até o devido enquadramento a regra acima disposta

14.29. Regularidade Fiscal 
14.30. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual. 

14.31. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita
Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão
positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de
adimplemento;

14.32. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação
também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso,
parcelado e em fase de adimplemento; 

14.33. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto. O
licitante deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

14.34. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação
também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso,
parcelado e em fase de adimplemento; 

14.35. Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão
positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de
adimplemento;

14.36. Certidão de Regularidade de Débito - CND, relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo
INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação também, por meio
de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase
de adimplemento; 

14.37. Regularização Trabalhista
14.38. Certidão de Regularidade de Débito –CNDT, para comprovar a inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de
“certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de
adimplemento. 
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15. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
15.1. Designa-se a servidora GIOVANNA CAROLINE LOURES JORDÃO , como Gestor do
presente processo de aquisição, incumbindo-lhe o acompanhamento e a gestão da execução contratual, nos
termos dos artigos 19 e 20, da Seção VII, do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

15.2. Na qualidade de Fiscal de Contrato, fica designado a servidora BEATRIZ COSTA REIS ,
a quem competirá fiscalizar a fiel execução do objeto contratual, promovendo o registro das ocorrências e
adotando as providências necessárias ao seu adequado cumprimento, conforme disposto no artigo 21, da
Seção VIII, do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

15.3. O Gestor e o Fiscal do Contrato terão como responsabilidade o controle e o
acompanhamento da prestação de todos os serviços envolvidos no objeto contratual.

15.4. O acompanhamento e a scalização da execução do contrato consistem na vericação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designados.

15.5. As atividades de gestão e scalização da execução contratual são o conjunto de ações que
tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço
contratado, vericar a regularidade das obrigações previdenciárias, scais e trabalhistas, bem como prestar
apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, eventual aplicação de
sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas
e a solução de problemas relativos ao objeto.

15.6. O conjunto de atividades de gestão e scalização compete ao gestor da execução do
contrato, podendo ser auxiliado pela scalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, de
acordo com as seguintes disposições:

15.7. Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à scalização
técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução
processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos
procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a alteração, reequilíbrio, eventual aplicação de sanções,
extinção do contrato, dentre outros;

15.8. Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto
nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos
serviços estão compativeis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato
convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela scalização pelo
público usuário;

15.9. Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da
execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, scais e trabalhistas, bem como quanto às
providências tempestivas nos casos de inadimplemento.

15.10. As atividades de gestão e scalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de scalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, que assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.

16. DA ALTERAÇÃO, DO REAJUSTE DOS PREÇOS, DA INEXECUÇÃO E DA
RESCISÃO DO CONTRATO
16.1.  art. 124, I, da Lei Nº 14.133/21, prescreve exaustivamente as situações em que se tornam
possíveis as alterações unilaterais pela Administração, que irão ocorrer quando houver modificação do
projeto ou das especificações (alteração qualitativa); ou quando for necessária a modificação do valor
contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição do objeto (alteração quantitativa). Há de se frisar
que apenas nessas hipóteses é que poderão ocorrer alterações unilaterais pelo ente público, quando não
houver alternativa para a fiel execução do objeto do contrato, cabe ao Poder Público, dentro dos limites da
lei e de forma vinculada, realizar a alteração unilateral;
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16.2. Diante o exposto, os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas
justificativas, nos seguintes casos:

16.3. I - unilateralmente pela Administração:

16.4. a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação
técnica a seus objetivos;

16.5. b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei

16.6. II - por acordo entre as partes:

16.7. a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

16.8. b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem
como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais
originários;

16.9. c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em
relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens
ou execução de obra ou serviço;

16.10. d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

16.11. § 1º Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e
serviços de engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das
providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração;

16.12. § 2º Será aplicado o disposto na alínea “d” do inciso II do caput deste artigo às contratações
de obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de
procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por
circunstâncias alheias ao contratado;

16.13. Segundo a Lei nº 14.133/2021, em seu art. 125, tanto as alterações quantitativas como as
qualitativas devem estar delimitadas pelos percentuais de até 25% do valor inicial atualizado do contrato,
seja para acréscimos ou supressões, que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras;

16.14. Por fim, outras limitações das alterações unilaterais também se encontra presente no art.
127 da Lei nº 14.133/21, que abarca as situações em que o contrato não contemple preços unitários para
obras ou serviços que necessitem de aditamento. Esses serão fixados por meio da aplicação da relação
geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou
de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no art. 125 desta mesma
lei.

16.15. O Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº.
14.133/21, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

16.16. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa

16.17. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 104 da Lei nº. 14.133/21.

17. DA GARANTIA DO CONTRATO
17.1. Para a fiel contratação do serviço, deverão ser observadas as disposições do Capítulo II da
Lei nº 14.133/2021, que trata das garantias contratuais

Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante previsão
no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos.
§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
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registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
II - seguro-garantia;
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar
no País pelo Banco Central do Brasil.
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. (Incluído
pela Lei nº 14.770, de 2023)
Art. 97. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas
pelo contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações
decorrentes de inadimplemento, observadas as seguintes regras nas contratações regidas por esta
Lei: (grifo nosso)
I - o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal
e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo
endosso pela seguradora;
II - o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas
datas convencionadas. Parágrafo único. Nos contratos de execução continuada ou de fornecimento
contínuo de bens e serviços, será permitida a substituição da apólice de seguro garantia na data de
renovação ou de aniversário, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice
vigente e desde que nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no § 2º do art. 96
desta Lei.

18. DO PAGAMENTO
18.1. Com fulcro no art. 18, III,  art. 141 da Lei 14.133/21 e artigo 190 do Decreto Estadual nº
28.874/2024.

18.2. O pagamento será efetuado por ordem bancária em conta corrente da Contratada, no prazo
de 15(quinze) dias úteis, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e das seguintes certidões,
devidamente atualizadas, desde que a documentação da empresa esteja devidamente regularizada. Se a
fatura/nota fiscal não for apresentada ou a documentação não esteja regularizada, a contagem dar-se á
somente a partir da apresentação de todos os documentos necessários à liquidação:

I - Comprovação de regularidade com a Fazenda Federal com Certidão Negativa,
ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de débitos relativos a Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União;

II - Comprovação de regularidade com a Fazenda Estadual com Certidão Negativa,
ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Estado relativo ao domicílio
ou sede da Contratante, relativa a tributos estaduais;

III - Comprovação de regularidade com a Fazenda Municipal com Certidão Negativa
de Débito - CND, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo Município
relativo ao domicílio ou sede da Contratante;

IV - Comprovação de regularidade com a Justiça do Trabalho com Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;

V - De regularidade com o FGTS, com Certificado de Regularidade de Situação do
FGTS – CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF, comprovando a
regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

18.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida, conforme a Unidade Orçamentária que emitir a
Nota de Empenho.

18.4. A contratada fará constar no documento fiscal, além das especificações e quantitativos do
objeto, o número da NOTA DE EMPENHO, o NÚMERO DO PROCESSO, e as informações relativas
aos seus dados bancários para pagamento do faturamento.

18.5. Na hipótese da Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à exatidão ou
documentação, a Contratante poderá pagar apenas as partes não controvertidas no prazo fixado para
pagamento;

18.6. Fica ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança as partes
controvertidas, devidamente justificada, caso em que a Contratante contará com o prazo de 05 (cinco) dias
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úteis, contados a partir do recebimento, para efetuar a análise, ficando o respectivo pagamento a ser
efetuado no prazo de 30 (trinta) dias.

18.7. Na hipótese de haver irregularidades no cumprimento das obrigações da(s) Contratada(s), a
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico reterá os créditos a que aquela teria direito, até o
limite do valor dos prejuízos causados à Administração, sem prejuízo das penalidades aplicáveis previstas
nos art. 162 da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021.

18.8. Os eventuais encargos financeiros decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo
de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade

18.9. A administração não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente
por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente
protocoladas no órgão.

18.10. O empenho será emitido através do sistema SIGEF. Portanto, faz-se necessário que a
empresa esteja cadastrada no sistema.

18.11. A administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os
pagamentos à Contratada quando legalmente exigidos.

18.12. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de
alguma forma, para o atraso, fica convencionado que a taxa de compensação financeira (encargos
moratórios) devida, entre a data referenciada e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação,
calculada com a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim, apurado: I = i/365 I = (6/100)/365 I =
0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.

19. DAS SANÇÕES
19.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 156 da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021,
pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa,
aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre a parcela inadimplida.

19.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não
apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à
contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre a parte inadimplida do contrato.

19.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados
Distrito Federal e Municípios, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores dos Órgãos da
Administração Pública e Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no
Edital e das demais cominações legais.

19.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a
que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, caso a Contratada não tenha
nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua
intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus
dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda, a
administração proceder à cobrança judicial da multa.
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19.5. As multas previstas não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

19.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

19.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar
de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da
contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se
verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de
grau mais significativo.

19.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos do art. 155 e 156, da Lei
nº. 14.133/2021:

Art. 155.O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave.
§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas
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infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta
Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º
deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.
§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e
observará as seguintes regras:
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de
Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;
II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e
pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva
de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo,
na forma de regulamento.
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser
acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à
administração ou a terceiros.

20. DA COTA ME/EPP
Em cumprimento ao disposto no art. 8° do Decreto Estadual 21.675/2017, fica

autorizado a reserva de 25% (vinte e cinco por cento) a Microempresas -ME e Empresas de Pequeno
Porte - EPP, não se aplicando o benefício disposto no caso de o lote previsto neste instrumento possuir
valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), sendo então procedida a exclusividade prevista no
artigo 6º do Decreto.

21. JUSTIFICATIVAS DE PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Em conformidade com o art. 40, § 2º e § 3º da Lei nº 14.133/2021 , e considerando as

especificidades da contratação em questão, esclarecemos que o parcelamento do objeto não é viável para
esta aquisição.

Considerando que os materiais a ser adquiridos deve ser entregue de forma integral, o que
inviabiliza o parcelamento. A divisão em parcelas não se aplica, pois o cumprimento adequado do acordo
exige a entrega completa do material de uma só vez. Essa abordagem assegura que o fornecimento seja
realizado conforme as necessidades e especificações definidas, evitando fragmentação que poderia
comprometer a execução e a qualidade dos serviços.

22. DA CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA
Em conformidade com o art. 34, inciso XIV, do Decreto Estadual nº 28.874/2024 , e com

o art. 122, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 , a Administração Pública justifica a exclusão de participação de
pessoas físicas em processos de contratação. Essa medida é necessária para assegurar que a administração
cumpra sua obrigação de garantir a segurança e a qualidade dos serviços e bens contratados.

Justificativa:

Dessa forma, para garantir a efetividade e a qualidade na execução dos contratos, a
Administração Pública opta por limitar a participação de pessoas físicas, priorizando a contratação de
empresas especializadas que possam atender aos requisitos legais e técnicos necessários.
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23. DA GARANTIA DOS MATERIAIS
Os produtos ofertados deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de

defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido
ou substituído no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da Contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades. Nesse caso, será suspenso o prazo de recebimento definitivo,
até que seja sanada a situação.

24. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE
CONSÓRCIO
24.1. Fica vedada a participação de empresas sob a forma de consórcio, tendo em vista o objeto
da licitação não ser de grande porte, complexo tecnicamente, e tampouco operacionalmente inviável de ser
executado por apenas uma empresa, portanto, não é o caso da aplicação do art.15 da Lei Federal
14.133/2021.

25. DA SUSTENTABILIDADE
25.1. No fornecimento do objeto, a empresa contratada deverá adotar os critérios de
sustentabilidade ambiental, conforme disposições constantes no Art. 6º do Decreto Estadual nº.
21.264/2016.

26. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA
26.1. É vedada à Contratada subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcial do objeto da
presente contratação.

27. DAS CONDIÇÕES GERAIS
27.1. Fica autorizado a aplicação do disposto no Decreto Estadual nº 21.675 de 03 de março de
2017 no que condize as cotas para Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte.

27.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da contratação será divulgada na imprensa oficial
terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

27.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho para discussões de litígios decorrentes do
objeto desta especificação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que se configure.

28. 28. CONCLUSÃO
Após a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (0065341315) e do Termo de Referência,

concluiu-se pela viabilidade da aquisição por meio de dispensa de licitação, nos termos da legislação
vigente.

 
 
 

UBIRATAN GAMALODTABA SURUÍ
Coordenador de Políticas Públicas dos Indígenas

Coordenadoria de Políticas Públicas dos Indígenas/COOPI
Superintendência Estadual do Indígena - SI

 
 
 
 

Aprovo,
 

ELISAMÁ MARINHO GOMES MATINA CINTA LARGA
Superintendente Adjunta

Decreto de 30 de julho de 2025
Superintendência Estadual do Indígena - SI/RO
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Documento assinado eletronicamente por ELISAMA MARINHO GOMES MATINA CINTA
LARGA, Superintendente - Adjunta Estadual do Indígena , em 13/10/2025, às 14:52, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794,
de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por UBIRATAN GAMALODTABA SURUI , Assessor(a), em
14/10/2025, às 08:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0065346690 e o código CRC F36686AB.

Referência: Caso responda este Termo de Referência, indicar expressamente o Processo nº 0091.000810/2025-51 SEI nº 0065346690

Termo de Referência 0065346690         SEI 0091.000810/2025-51 / pg. 16

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Termo de Referência 0065346690

